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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO 
E ESTRUTURAÇÃO; IDEIAS PRINCIPAIS E 

SECUNDÁRIAS; RELAÇÃO ENTRE IDEIAS; IDEIA 
CENTRAL E INTENÇÃO COMUNICATIVA; COESÃO 

E COERÊNCIA TEXTUAIS; INTERPRETAÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO INTERNA

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS 
LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS

Um predicado é uma sentença que contém um número limi-
tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o 
uso dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas fun-
damentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.

— Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-

dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
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Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

— Tabelas verdade

1 – Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são: ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjun-
ção é falsa.

p q p ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessá-
ria para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.

Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Condicional ↔
O condicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’
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Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a condicional ↔ 
Axioma: o condicional ↔ é verdadeiro somente quando p e 

q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

— Equivalências
O nome equivalência deriva de igualdade ou coisas que se 

equivalem, e dentro de coisas, entenda-se também, raciocínio.
Em termos de lógica, se duas proposições possuem o mes-

mo resultado para suas tabelas-verdade, elas são ditas equiva-
lentes e se escreve p=q. o caso mais simples se verifica na nega-
ção da negação de uma proposição, i.e., ~(~p). como exemplo 
veja a tabela-verdade abaixo.

p q p ∨ q ~(p ∨ q) ~p ∧ ~q

V V V F F

V F V F F

F V V F F

F F F V V

Logo, ~(p ∨ q) e ~p ∧ ~q, são proposições equivalentes.

Temos, dentro do raciocínio lógico as equivalências básicas 
cujas deduções são lógicas e diretas:

I – p ∧ p = p
II – p ∨ p = p
III – p ∧ q = q ∧ p
IV – p ∨ q = q ∨ p

Para mostrar a lógica simples das sentenças acima, pense 
que, para (I), se algo escrevermos que estudar matemática é 
bom e que estudar matemática é bom, logicamente, deduzimos 
que estudar matemática é bom!!

— Leis de Morgan
Dentro das equivalências, existem as equivalências ou leis 

de Morgan que se referem às negações das proposições do tipo 
negação da conjunção e sua equivalência com a disjunção, como 
segue:

~(p ∧ q)= ~p ∨ ~q

QUANTIFICADORES E PREDICADOS
Vimos que as proposições podem ter valores V ou F, as sen-

tenças fechadas como por exemplo:
A – O Brasil é o maior país da América do Sul - V
B – O Brasil está localizado no continente Europeu – F

Porém existem expressões que não podemos atribuir esses 
valores lógicos, pois se encontram em função de uma variável, e 
são denominadas sentenças abertas.

Exemplos:
A – x > 15
B – Em 2018, ele será presidente do Brasil novamente.

Observe que as variáveis “x” e “ele”, analisando os valores 
lógicos temos que:

A – x > 15
Se x assumir os valores maiores que 15 (16,17, 18, ...) temos 

que a sentença é verdadeira.
Se assumir valores menores ou iguais a 15 (15,14, 13, ...) te-

mos que a sentença é falsa.

B – Em 2018, ele será presidente do Brasil novamente.
Se ele for substituído, por exemplo, por Collor, teremos uma 

expressão verdadeira (pois Fernando Collor já foi presidente do 
Brasil, podendo o ser novamente).

Se for substituído por Marina, termos uma expressão falsa 
(pois Marina nunca foi presidente do Brasil não podendo o ser 
novamente). 

Sentenças que contêm variáveis são chamadas de senten-
ças funcionais. Estas sentenças não são proposições lógicas, pois 
seu valor lógico (V ou F) é discutível em função do valor de uma 
variável.

Podemos transformar as sentenças abertas em proposições 
lógicas por meio de duas etapas: atribuir valores às variáveis ou 
utilizar quantificadores. 

— Quantificadores
Quantificadores são elementos que, quando associados às 

sentenças abertas, permitem que as mesmas sejam avaliadas 
como verdadeiras ou falsas, ou seja, passam a ser qualificadas 
como sentenças fechadas.

Temos que:

Quantificador + Sentença aberta = Sentença fechada

Tipos de quantificadores
– Quantificador universal: usado para transformar senten-

ças (proposições) abertas em proposições fechadas, é indicado 
pelo símbolo “∀” (lê-se: “qualquer que seja”, “para todo”, “para 
cada”).

Exemplos:
1 – (∀x)(x + 5 = 9) – Lê-se: Qualquer que seja x, temos que 

x + 5 = 9 (falsa)
2 – (∀y)(y ≠ 8)(y – 1 ≠ 7) - Lê-se: Para cada valor de y, com y 

diferente de 8, tem-se que y – 1 ≠ 7 (verdadeira).
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– Quantificador existencial: é indicado pelo símbolo “∃” (lê-
-se: “existe”, “existe pelo menos um” e “existe um”). 

Exemplos:
1 – (∃x)(x + 5 = 9) – Lê-se: Existe um número x, tal que x + 5 

= 9 (verdadeira).
2 – (∃y)(y ϵ Z_) (y – 3 > 11) - Lê-se: Existe um número y inteiro 

menor que zero, tal que y – 2 > 11 (falsa). 

Observação: Temos ainda um quantificador existencial sim-
bolizado por “∃!”, que significa: “existe um único”, “existe um e 
um só” e “existe só um”.

Representação
Uma proposição quantificada é caracterizada pela presença 

de um quantificador (universal ou existencial) e pelo predicado, 
de modo geral.

Exemplos:
(Ǝx) (x > 0) (x + 4 = 11) 
Quantificador: Ǝ- existencial
Condição de existência: x > 0
Predicado: x + 4 = 11
Lemos: Existe um valor para x, com x maior que zero, tal que 

x mais 4 é igual a 11.
Valor Lógico: V (verdade)
(∀x) (x ϵ Z) (x + 3 > 18)

Quantificador: ∀– universal
Condição de existência: x ϵ Z
Predicado: x + 3 > 18
Lemos: Para qualquer valor de x, com x pertencente ao con-

junto dos inteiros, tem-se que x, mais 3 é maior que 18.
Valor Lógico: F (falso)

O “domínio de discurso”, também chamado de “universo 
de discurso” ou “domínio de quantificação”, é uma ferramenta 
analítica usada na lógica dedutiva, especialmente na lógica de 
predicados. Indica o conjunto relevante de valores, os quais os 
quantificadores se referem. O termo “universo de discurso” ge-
ralmente se refere à “condição de existência” das variáveis (ou 
termos usados) numa função específica.

Variável aparente e variável livre
Quando um quantificador incide sobre uma variável, esta di-

z-se aparente ou muda, caso contrário, diz-se variável livre.
Vejamos:

A letra “x” é nas sentenças abertas “2x + 2 = 18”; “x > 5” é 
considerada variável livre, mas é considerada aparente nas pro-
posições: (∀x) (x > 5) e (Ǝx) (2x + 2 = 18).

Princípio De Substituição Das Variáveis Aparentes 
Todas às vezes que uma variável aparente é substituída, em 

todos os lugares que ocupa uma expressão, por outra variável 
que não figure na mesma expressão, obtém-se uma expressão 
equivalente.

Ou seja, qualquer que seja a sentença aberta p(x) em um 
conjunto A substituem as equivalências?

(∀ x ϵ A) (p(x)) ⇔ (∀ y ϵ A) (p(y))
(Ǝ x ϵ A) (p(x)) ⇔ (Ǝ y ϵ A) (p(y))

Exemplos:
(∀ Fulano) (Fulano é mortal) ⇔ (∀ x) (x é mortal)
(Ǝ Fulano) (Fulano foi à Lua) ⇔ (Ǝ x) (x foi à Lua)

Quantificador de existência e unicidade
Consideremos no conjunto dos números reais (R) a sentença 

aberta “x2 = 16”, por ser: 42 = 16, (-4)2 = 16 e 4 ≠ -4.

Podemos concluir: (Ǝ x, y ϵ R) (x2 = 16 ^ y2 = 16 ^ x ≠ y).

Ao contrário, para a sentença aberta “x3 = 27” em R teremos 
as duas proposições:

1ª) (Ǝ x ϵ R) (x3 = 27)
2ª) x3 = 27 ^ y3 = 27 ⇒ x = y

A primeira proposição diz que existe pelo menos um x ϵ R 
tal que x3 = 27 (x = 3), é uma afirmação de existência. Observe 
que não existe outra forma de obtermos o resultado, uma vez 
que não podemos colocar número negativo elevado a expoente 
ímpar e obter resultado positivo (propriedade da potência).

A segunda proposição diz que não pode existir mais de um x 
ϵ R tal que x3 = 27; é uma afirmação de unicidade. 

A conjunção das duas proposições diz que existe x ϵ R e um 
só tal que x3 = 27. Para indicarmos este fato, vamos escrever da 
seguinte forma:

(Ǝ! x ϵ R) (x3 = 27)

Muitas proposições encerram afirmações de existência e 
unicidade. Por exemplo no universo R:

a ≠ 0 ⇒ (∀ b) (Ǝ! x) (ax = b)

Exemplos:
(Ǝ! x ϵ N) (x2 – 9 = 0)
(Ǝ! x ϵ Z) (-1 < x < 1)
(Ǝ! x ϵ R) (|x| = 0)

Todas as proposições acima são verdadeiras.

Negação das proposições quantificadas ou funcionais
1º – Seja uma sentença quantificada do tipo (∀x)(A(x)). Sua 

negação será dada da seguinte forma: substitui-se o quantifica-
dor universal pelo existencial e nega-se o predicado A(x), obten-
do-se (∃x)(~A(x)).

Exemplo:
(∀x) (x + 7 = 25), negando a sentença ~(∀x) (x + 7 = 25), te-

mos: (∃x) (x + 7 ≠ 25)
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A HISTÓRIA DA SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL

A saúde pública é um campo essencial da medicina e da 
enfermagem, dedicado à prevenção de doenças, prolongamento 
da vida e promoção da saúde através dos esforços organizados 
da sociedade. Diferente da prática clínica, que se concentra 
no cuidado individual, a saúde pública abrange a saúde das 
populações inteiras. A história da saúde pública é marcada por 
grandes avanços e transformações que moldaram a forma como 
as sociedades enfrentam problemas de saúde, desde as práticas 
rudimentares de higiene nas civilizações antigas até as complexas 
políticas de saúde do século XXI.

Entender a evolução da saúde pública é fundamental para 
profissionais de enfermagem, pois fornece uma perspectiva 
histórica que enriquece a prática contemporânea e informa 
a implementação de estratégias eficazes para o cuidado 
da população. Além disso, a história revela a interconexão 
entre fatores sociais, econômicos e políticos na formação das 
políticas de saúde, destacando o papel vital que os enfermeiros 
desempenharam e continuam a desempenhar na promoção da 
saúde pública.

Este texto tem como objetivo explorar a trajetória da saúde 
pública, desde seus primórdios até os dias atuais, destacando 
eventos chave, figuras importantes e avanços significativos. Vamos 
examinar as práticas de saúde pública nas civilizações antigas, 
as revoluções sanitárias que surgiram com a industrialização, 
as respostas às grandes epidemias e o desenvolvimento da 
enfermagem dentro desse contexto. Finalmente, analisaremos 
os avanços no século XX e XXI, refletindo sobre os desafios atuais 
e futuros para a enfermagem na saúde pública.

Ao final deste estudo, espera-se que o leitor tenha uma 
compreensão abrangente da evolução da saúde pública e 
do impacto que essa história tem na prática de enfermagem 
contemporânea. Essa perspectiva histórica é essencial para 
a formação de enfermeiros conscientes e preparados para 
enfrentar os desafios da saúde pública com conhecimento, 
empatia e eficácia.

Primeiros Registros e Práticas de Saúde Pública
A história da saúde pública remonta às primeiras civilizações 

humanas, onde práticas rudimentares de higiene e saneamento 
começaram a emergir como métodos para prevenir doenças e 
promover a saúde. Esses primeiros registros são fundamentais 
para entender a evolução do conceito de saúde pública e a 
importância da prevenção e controle de doenças ao longo da 
história.

Civilizações Antigas e Práticas de Higiene
Nas civilizações antigas, práticas de saúde pública estavam 

frequentemente ligadas à religião e às crenças culturais. Os 
egípcios, por exemplo, tinham práticas avançadas de higiene 

pessoal e saneamento. Eles utilizavam banhos diários e 
tinham sistemas rudimentares de esgoto, além de práticas de 
embalsamamento que refletiam uma compreensão avançada de 
anatomia e preservação dos corpos.

Na Grécia Antiga, a relação entre saúde e ambiente era 
reconhecida por pensadores como Hipócrates, considerado o 
pai da medicina moderna. Ele observou que fatores como água 
e ar puro eram essenciais para a saúde, uma ideia que lançou as 
bases para a saúde ambiental. Os gregos também enfatizavam a 
importância da dieta e do exercício físico na promoção da saúde.

Os romanos avançaram ainda mais, com a construção de 
aquedutos para fornecer água potável e a criação de sistemas 
de esgoto para afastar os resíduos das áreas habitadas. Os 
banhos públicos e os sistemas de saneamento eram amplamente 
utilizados, e a saúde pública era uma preocupação do Estado, 
refletindo uma abordagem organizada e comunitária para a 
promoção da saúde.

Influência das Culturas Egípcia, Grega e Romana
A influência das culturas egípcia, grega e romana na saúde 

pública foi profunda e duradoura. Os egípcios estabeleceram 
práticas de higiene que foram adotadas e adaptadas por 
civilizações subsequentes. Os gregos, com suas teorias 
sobre a relação entre ambiente e saúde, inspiraram futuras 
práticas de saúde ambiental e preventiva. Os romanos, com 
suas infraestruturas sanitárias avançadas, demonstraram a 
importância de um ambiente limpo para a saúde pública.

Essas civilizações também documentaram suas práticas de 
saúde e higiene, deixando um legado escrito que influenciou 
a medicina e a saúde pública por séculos. A combinação de 
observações empíricas, práticas higienistas e uma abordagem 
comunitária para a saúde estabeleceu um alicerce sólido para o 
desenvolvimento da saúde pública moderna.

Contribuições da Idade Média e o Surgimento das Primeiras 
Instituições de Saúde

Com a queda do Império Romano, muitas das práticas 
sanitárias avançadas foram abandonadas, resultando em 
condições insalubres que facilitaram a disseminação de 
doenças. No entanto, a Idade Média também viu o surgimento 
das primeiras instituições de saúde, como hospitais e lazaretos, 
que eram administrados por ordens religiosas. Esses hospitais 
medievais, inicialmente destinados ao cuidado dos peregrinos e 
dos pobres, evoluíram para instituições que ofereciam cuidados 
médicos básicos e isolamento para doentes.

A peste bubônica, ou Peste Negra, que dizimou grande parte 
da população europeia no século XIV, levou ao reconhecimento 
da necessidade de medidas de saúde pública mais rigorosas. 
A quarentena foi uma das respostas mais significativas a 
essa pandemia, demonstrando uma das primeiras tentativas 
organizadas de controlar a disseminação de doenças infecciosas.
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Revoluções Sanitárias e o Desenvolvimento da Saúde 
Pública Moderna

A transição da saúde pública rudimentar para práticas 
mais estruturadas e organizadas ocorreu gradualmente, mas 
foi significativamente acelerada durante a Revolução Industrial. 
Este período trouxe mudanças profundas nas condições de 
vida e trabalho, que por sua vez, tiveram um impacto enorme 
na saúde das populações urbanas em crescimento. As reformas 
sanitárias emergiram como uma resposta a esses novos desafios, 
pavimentando o caminho para a saúde pública moderna.

Revolução Industrial e os Problemas de Saúde Emergentes
A Revolução Industrial, iniciada no final do século XVIII, 

trouxe consigo uma urbanização rápida e sem precedentes. 
As cidades cresceram rapidamente, mas sem a infraestrutura 
adequada para suportar essa expansão. As condições de vida 
nas áreas urbanas eram muitas vezes deploráveis, com falta de 
saneamento básico, água potável e moradias adequadas. Esses 
fatores criaram um ambiente propício para a disseminação de 
doenças infecciosas, como cólera, febre tifoide e tuberculose.

Trabalhadores industriais enfrentavam jornadas extenuantes 
em condições insalubres e perigosas, resultando em altos índices 
de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho. Crianças 
trabalhavam em fábricas e minas, sofrendo de desnutrição e 
doenças crônicas. A falta de regulamentação e de cuidados 
médicos adequados exacerbava esses problemas.

Início das Reformas Sanitárias
A grave situação de saúde pública durante a Revolução 

Industrial gerou uma crescente consciência e pressão para 
mudanças. O início das reformas sanitárias pode ser atribuído 
a várias figuras influentes e eventos chave. Uma das figuras 
mais proeminentes foi Edwin Chadwick, um reformador social 
britânico que publicou o influente “Relatório sobre as Condições 
Sanitárias da População Trabalhadora” em 1842. O relatório de 
Chadwick expôs as terríveis condições de vida e de trabalho dos 
pobres urbanos, argumentando que a melhoria do saneamento 
poderia prevenir doenças e reduzir os custos com saúde.

Este relatório impulsionou a aprovação do Public 
Health Act de 1848 no Reino Unido, uma das primeiras leis a 
estabelecer uma abordagem sistemática e legislativa para a 
saúde pública. A lei criou o cargo de Medical Officer of Health 
e estabeleceu a necessidade de drenagem adequada, coleta de 
lixo e fornecimento de água limpa. Outros países começaram a 
adotar medidas semelhantes, reconhecendo a importância da 
infraestrutura sanitária para a saúde pública.

Papel de Figuras Importantes, como Florence Nightingale
Florence Nightingale, conhecida como a fundadora da 

enfermagem moderna, desempenhou um papel crucial no 
avanço da saúde pública durante e após a Guerra da Crimeia 
(1853-1856). Nightingale implementou práticas de higiene 
rigorosas nos hospitais militares, reduzindo drasticamente as 
taxas de mortalidade. Sua ênfase na importância do ambiente 
limpo e ventilado para a recuperação dos pacientes influenciou 
significativamente as práticas de saúde pública.

Nightingale também foi uma defensora ardente da educação 
em enfermagem e da formação de enfermeiros especializados 
em saúde pública. Ela fundou a primeira escola de enfermagem 
secular do mundo, a Nightingale Training School, em 1860, no 

Hospital St. Thomas, em Londres. Seus métodos de ensino e 
padrões elevados estabeleceram uma nova era na formação de 
enfermeiros, preparando-os para desempenhar um papel vital 
na promoção da saúde pública e na prevenção de doenças.

A Era das Grandes Epidemias e as Respostas de Saúde 
Pública

A história da saúde pública é marcada por períodos de 
grandes epidemias que desafiaram as sociedades a desenvolver 
respostas eficazes para controlar a disseminação de doenças. 
Estas respostas variaram desde medidas preventivas básicas até 
a criação de organizações e estratégias de saúde pública que 
continuam a influenciar as práticas contemporâneas.

Grandes Epidemias (Peste Bubônica, Varíola, Cólera)
Ao longo dos séculos, várias epidemias devastadoras 

assolaram a humanidade, levando à morte de milhões e à 
transformação das práticas de saúde pública.

- Peste Bubônica:Também conhecida como a Peste Negra, 
a Peste Bubônica foi responsável por dizimar cerca de um 
terço da população europeia no século XIV. Transmitida por 
pulgas de ratos infectados, a peste causou pânico e levou 
ao desenvolvimento de algumas das primeiras medidas de 
quarentena e isolamento. As cidades portuárias, que eram 
pontos de entrada para comerciantes e marinheiros, começaram 
a implementar quarentenas rigorosas para tentar controlar a 
disseminação da doença.

- Varíola: Uma das doenças mais mortais da história, a varíola 
foi uma das primeiras doenças a ser alvo de uma campanha de 
vacinação. No final do século XVIII, Edward Jenner desenvolveu 
a primeira vacina eficaz contra a varíola, utilizando material das 
pústulas da varíola bovina (cowpox) para induzir imunidade. 
Este avanço marcou o início da vacinação como uma estratégia 
crucial de saúde pública. A varíola foi oficialmente erradicada 
em 1980, graças a um esforço global de vacinação liderado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS).

- Cólera: A cólera é uma doença bacteriana que causou 
várias pandemias durante os séculos XIX e XX. As descobertas 
de John Snow, um médico britânico, foram fundamentais para 
a compreensão da transmissão da cólera. Em 1854, durante 
um surto em Londres, Snow identificou uma bomba de 
água contaminada como a fonte do surto, demonstrando a 
importância do saneamento e do abastecimento de água limpa 
na prevenção de doenças. Suas investigações pioneiras deram 
origem à epidemiologia moderna.

Criação de Organizações de Saúde e Estratégias de Controle
A recorrência de grandes epidemias ao longo da história 

levou à criação de diversas organizações e ao desenvolvimento 
de estratégias de saúde pública para combater essas ameaças.

- Organizações de Saúde: Em resposta à crescente 
necessidade de uma abordagem coordenada para a saúde 
pública, várias organizações internacionais foram estabelecidas. 
A Liga das Nações criou a Organização de Higiene, precursora 
da Organização Mundial da Saúde (OMS), que foi fundada em 
1948. A OMS tem sido fundamental na coordenação de respostas 
globais a epidemias e na implementação de campanhas de 
vacinação e outras estratégias de saúde pública.



SAÚDE PÚBLICA

119

- Estratégias de Controle: As estratégias de controle de 
epidemias evoluíram significativamente ao longo do tempo. 
Além da quarentena e do isolamento, a vacinação emergiu como 
uma das estratégias mais eficazes. Campanhas de vacinação 
em massa contra doenças como poliomielite, sarampo e 
varíola salvaram milhões de vidas. Outras medidas incluem o 
desenvolvimento de sistemas de vigilância epidemiológica, que 
monitoram e respondem rapidamente a surtos de doenças, e 
programas de educação em saúde que promovem práticas de 
higiene e prevenção.

Vacinação e Outras Medidas Preventivas
A vacinação é uma das maiores conquistas da saúde pública, 

prevenindo a disseminação de doenças infecciosas e erradicando 
algumas delas. Além da vacinação, outras medidas preventivas 
têm sido cruciais na resposta a epidemias.

- Higiene e Saneamento: A promoção da higiene pessoal 
e a melhoria do saneamento básico são fundamentais para 
prevenir a disseminação de doenças. Programas de educação 
em saúde têm enfatizado a importância de lavar as mãos, utilizar 
instalações sanitárias adequadas e consumir água potável.

- Isolamento e Quarentena: Estas medidas têm sido usadas 
desde os tempos medievais para controlar a disseminação de 
doenças infecciosas. Durante surtos de doenças altamente 
contagiosas, o isolamento de casos confirmados e a quarentena 
de indivíduos expostos são práticas comuns para limitar a 
transmissão.

- Vigilância Epidemiológica: A vigilância contínua de doenças 
é essencial para identificar e responder rapidamente a surtos. 
Sistemas de vigilância coletam dados sobre a ocorrência de 
doenças, monitoram tendências e facilitam a implementação de 
medidas de controle.

A Evolução da Enfermagem dentro da Saúde Pública
A história da enfermagem é intimamente ligada ao 

desenvolvimento da saúde pública. Ao longo dos séculos, os 
enfermeiros desempenharam um papel fundamental na 
promoção da saúde, prevenção de doenças e prestação de 
cuidados.

A evolução da enfermagem dentro da saúde pública 
reflete mudanças nas práticas de saúde, avanços na educação 
e formação dos profissionais e o impacto de líderes visionários 
na área.

Enfermagem no Contexto das Reformas Sanitárias
Durante as reformas sanitárias do século XIX, a enfermagem 

começou a emergir como uma profissão organizada e 
indispensável para a saúde pública. Florence Nightingale foi uma 
das figuras mais influentes desse período. Suas contribuições 
durante a Guerra da Crimeia demonstraram a importância da 
higiene, saneamento e cuidados qualificados para a recuperação 
dos pacientes.

Nightingale introduziu práticas de higiene rigorosas nos 
hospitais militares, o que reduziu significativamente as taxas de 
mortalidade. Após a guerra, ela fundou a Nightingale Training 
School for Nurses em Londres, estabelecendo padrões elevados 
para a formação de enfermeiros e enfatizando a importância 
da prática baseada em evidências. A formação de enfermeiros 
capacitados tornou-se essencial para a implementação eficaz das 
reformas sanitárias.

Educação e Formação em Enfermagem Pública
A evolução da enfermagem dentro da saúde pública também 

foi marcada pelo desenvolvimento de programas de educação 
e formação especializados. No final do século XIX e início do 
século XX, escolas de enfermagem começaram a incluir cursos 
de saúde pública em seus currículos. Enfermeiros eram treinados 
não apenas para prestar cuidados individuais, mas também para 
trabalhar em comunidades, promovendo a saúde e prevenindo 
doenças.

Nos Estados Unidos, a enfermeira Lillian Wald foi uma 
pioneira na enfermagem de saúde pública. Em 1893, ela fundou 
a Henry Street Settlement em Nova York, onde enfermeiros 
visitavam as casas dos pobres para fornecer cuidados de saúde 
e educação em higiene. Wald cunhou o termo “enfermagem de 
saúde pública” e seu trabalho destacou a importância de abordar 
os determinantes sociais da saúde, como habitação e condições 
de trabalho.

Contribuições Significativas de Enfermeiros na Promoção 
da Saúde e Prevenção de Doenças

Enfermeiros de saúde pública desempenharam um papel 
vital em várias campanhas de saúde ao longo do século XX. Eles 
foram fundamentais na luta contra doenças infecciosas através 
de programas de vacinação, campanhas de educação em saúde 
e iniciativas de saneamento. Alguns exemplos notáveis incluem:

- Campanhas de Vacinação: Enfermeiros de saúde pública 
foram essenciais na administração de vacinas durante surtos de 
doenças como poliomielite, sarampo e rubéola. Eles organizaram 
clínicas de vacinação em escolas, centros comunitários e áreas 
rurais, alcançando populações vulneráveis e garantindo uma alta 
cobertura vacinal.

- Educação em Saúde: Enfermeiros educaram comunidades 
sobre práticas de higiene, nutrição e prevenção de doenças. 
Eles desenvolveram materiais educativos, realizaram palestras 
e trabalharam com líderes comunitários para disseminar 
informações de saúde.

- Controle de Doenças: Durante surtos de doenças infecciosas, 
enfermeiros de saúde pública realizavam rastreamento de 
contatos, ofereciam testes e tratamentos e implementavam 
medidas de quarentena e isolamento. Seu trabalho foi crucial 
para controlar a disseminação de doenças e proteger a saúde 
das comunidades.

Desafios e Avanços na Enfermagem de Saúde Pública
Apesar das contribuições significativas, a enfermagem de 

saúde pública enfrentou vários desafios ao longo dos anos. A 
escassez de profissionais qualificados, a falta de recursos e o 
reconhecimento insuficiente da importância da saúde pública 
foram barreiras significativas. No entanto, avanços na educação 
e na formação, bem como a crescente valorização do papel dos 
enfermeiros na saúde pública, ajudaram a superar muitos desses 
desafios.

Nos últimos anos, a enfermagem de saúde pública tem se 
adaptado a novas realidades e desafios, como o envelhecimento 
da população, as mudanças climáticas e as ameaças de 
pandemias globais. Enfermeiros continuam a ser a linha de 
frente na resposta a emergências de saúde pública, mostrando 
resiliência e dedicação na proteção da saúde das comunidades.

A história da saúde pública é uma narrativa rica e complexa, 
marcada por desafios, inovações e transformações significativas. 
Desde os primeiros registros de práticas de higiene nas 
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civilizações antigas até as respostas organizadas às grandes 
epidemias, a saúde pública evoluiu continuamente para proteger 
e promover a saúde das populações. A enfermagem, como uma 
parte integrante desse campo, desempenhou um papel crucial 
em cada etapa dessa evolução.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): PRINCÍPIOS, 
DIRETRIZES, ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO; 
POLÍTICAS DE SAÚDE. LEGISLAÇÃO BÁSICA 
DO SUS. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
- TÍTULO VIII - ARTIGO 194 A 200. 12. LEI Nº 

8.142/90 (DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DA 
COMUNIDADE NA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE (SUS) E SOBRE AS TRANSFERÊNCIAS 

INTERGOVERNAMENTAIS DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA ÁREA DA SAÚDE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS). LEI Nº 8.080/90 (DISPÕE SOBRE 
AS CONDIÇÕES PARA A PROMOÇÃO, PROTEÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE, A ORGANIZAÇÃO 

E O FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS 
CORRESPONDENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e 
mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange 
procedimentos de baixa complexidade, como aqueles oferecidos 
pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, 
como por exemplo, transplante de órgãos. Dessa maneira, 
garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a 
população. O SUS pode ser definido como o conjunto de ações 
e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de seus 
estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e 
com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o 
conceito de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de 
uma saúde preventiva, participação da população nas decisões 
envolvendo a saúde brasileira, descentralização dos serviços e 
mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas 
discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição 
Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde 
no meio jurídico brasileiro, determinando, ainda que seja 
promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para 
que todos tenham acesso de maneira igualitária. Dessa forma, 
a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das 
leis que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição 
Federal: É o resultado da luta pela democratização dos serviços 
de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde e dá outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os 
Conselhos e as Conferências de Saúde, que são de extrema 
importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de 
Saúde foram constituídos afim de fiscalizar, formular e promover 
ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida 
como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo 
do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como 

um direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os 
serviços do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra 
característica pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou 
seja, investir onde existe a maior carência de investimentos. 
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LEI Nº 869, DE 05 DE JULHO DE 1952 – DISPÕE SOBRE 
O ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS

LEI Nº 869, DE 05/07/1952

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado de Minas Gerais.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, 
decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – Esta lei regula as condições do provimento 
dos cargos públicos, os direitos e as vantagens, os deveres e 
responsabilidades dos funcionários civis do Estado.

Parágrafo único – As suas disposições aplicam-se igualmente 
ao Ministério Público e ao Magistério.

(Vide art. 171 da Lei nº 7.109, de 13/10/1977.)
(Vide art. 85 da Lei Complementar nº 30, de 10/8/1993.)
(Vide art. 232 da Lei Complementar nº 34, de 12/9/1994.)
(Vide art. 301 da Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001.)
(Vide art. 2° da Lei Complementar nº 85, de 28/12/2005.)
Art. 2º – Funcionário público é a pessoa legalmente investida 

em cargo público.
Art. 3º – Cargo público, para os efeitos deste estatuto, é o 

criado por lei em número certo, com a denominação própria e 
pago pelos cofres do Estado.

Parágrafo único – Os vencimentos dos cargos públicos 
obedecerão a padrões previamente fixados em lei.

Art. 4º – Os cargos são de carreira ou isolados.
Parágrafo único – São de carreira os que se integram em 

classes e correspondem a uma profissão; isolados, os que 
não se podem integrar em classes e correspondem a certa e 
determinada função.

(Vide Lei nº 10.961, de 14/12/1992.)
Art. 5º – Classe é um agrupamento de cargos da mesma 

profissão e de igual padrão de vencimento.
Art. 6º – Carreira é um conjunto de classes da mesma 

profissão, escalonadas segundo os padrões de vencimentos.
Art. 7º – As atribuições de cada carreira serão definidas em 

regulamento.
Parágrafo único – Respeitada essa regulamentação, as 

atribuições inerentes a uma carreira podem ser cometidas, 
indistintamente, aos funcionários de suas diferentes classes.

Art. 8º – Quadro é um conjunto de carreiras, de cargos 
isolados e de funções gratificadas.

Art. 9º – Não haverá equivalência entre as diferentes 
carreiras, nem entre cargos isolados ou funções gratificadas.

TÍTULO I
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 – Os cargos públicos são acessíveis a todos os 
brasileiros, observados os requisitos que a lei estabelecer.

Parágrafo único – Os cargos de carreira serão de provimento 
efetivo; os isolados, de provimento efetivo ou em comissão, 
segundo a lei que os criar.

(Vide Lei nº 10.961, de 14/12/1992.)
Art. 11 – Compete ao Governador do Estado prover, na 

forma da lei e com as ressalvas estatuídas na Constituição, os 
cargos públicos estaduais.

Art. 12 – Os cargos públicos são providos por:
I – Nomeação;
II – Promoção;
III – Transferência;
IV – Reintegração;
V – Readmissão;
(Vide art. 35 da Lei nº 7.109, de 13/10/1977.)
(Vide art. 40 da Lei nº 10.961, de 14/12/1992.)
VI – Reversão;
VII – Aproveitamento.
Art. 13 – Só poderá ser provido em cargo público quem 

satisfizer os seguintes requisitos:
I – ser brasileiro;
II – ter completado dezoito anos de idade;
III – haver cumprido as obrigações militares fixadas em lei;
IV – estar em gozo dos direitos políticos;
V – ter boa conduta;
VI – gozar de boa saúde, comprovada em inspeção médica;
VII – ter-se habilitado previamente em concurso, salvo 

quando se tratar de cargos isolados para os quais não haja essa 
exigência;

VIII – ter atendido às condições especiais, inclusive quanto à 
idade, prescrita no respectivo edital de concurso.

(Inciso com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 6.871, de 
17/9/1976.)

Parágrafo único – (Revogado pelo art. 2º da Lei nº 6.871, de 
17/9/1976.)

Dispositivo revogado:
“Parágrafo único – Não poderá ser investido em cargo inicial 

de carreira a pessoa que contar mais de 40 anos de idade.”
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CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 – As nomeações serão feitas:
I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira 

ou isolado que, por lei, assim deva ser provido;
II – em comissão, quando se tratar de cargo isolado que, em 

virtude de lei, assim deva ser provido;
III – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“III – interinamente em cargo vago de classe inicial de carreira, 
ou em cargo isolado de provimento efetivo, para o qual não haja 
candidato legalmente habilitado;”

IV – em substituição no impedimento legal ou temporário 
de ocupante de cargo isolado de provimento efetivo ou em 
comissão.

Parágrafo único – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, 
de 16/10/1964.)

Dispositivo revogado:
“Parágrafo único – O funcionário efetivo poderá, no interesse 

da administração, ser comissionado em outro cargo, sem perda 
daquele de que é titular, desde que não se trate de cargo 
intermediário ou final de carreira.”

(Vide art. 28 da Lei nº 7.109, de 13/10/1977.)
Art. 15 – É vedada a nomeação de candidato habilitado em 

concurso após a expiração do prazo de sua validade.
(Vide art. 21 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)

SEÇÃO II
DOS CONCURSOS

Art. 16 – A primeira investidura em cargo de carreira e em 
outros que a lei determinar efetuar-se-á mediante concurso, 
precedida de inspeção de saúde.

Parágrafo único – Os concursos serão de provas e, 
subsidiariamente, de títulos.

(Vide art. 21 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
(Vide Lei nº 11.867, de 28/7/1995.)
(Vide Lei Complementar nº 73, de 30/7/2003.)
Art. 17 – Os limites de idade para a inscrição em concurso e o 

prazo de validade deste serão fixados, de acordo com a natureza 
das atribuições da carreira ou cargo, na conformidade das leis 
e regulamentos e das instruções respectivas, quando for o caso.

(Vide art. 21 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
(Vide Lei nº 11.867, de 28/7/1995.)
(Vide Lei Complementar nº 73, de 30/7/2003.)
Art. 18 – Não ficarão sujeitos a limites de idade, para inscrição 

em concurso e nomeação, os ocupantes de cargos efetivos ou 
funções públicas estaduais.

(Vide art. 21 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
(Vide Lei nº 11.867, de 28/7/1995.)
(Vide Lei Complementar nº 73, de 30/7/2003.)
Art. 19 – Os concursos deverão realizar-se dentro dos seis 

meses seguintes ao encerramento das respectivas inscrições.
Parágrafo único – Realizado o concurso será expedido, pelo 

órgão competente, o certificado de habilitação.
(Vide art. 21 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)

(Vide Lei nº 11.867, de 28/7/1995.)
(Vide Lei Complementar nº 73, de 30/7/2003.)

SEÇÃO III
DA INTERINIDADE

Art. 20 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 
16/10/1964.)

Dispositivo revogado:
“Art. 20 – Tratando-se de vaga em classe inicial de carreira 

ou em cargo isolado de provimento efetivo, poderá ser feito 
o preenchimento em caráter interino, enquanto não houver 
candidato habilitado em concurso, atendido o disposto nos itens 
I, III, V, VI e VIII do art. 13 e no § 5º deste artigo.

§ 1º – O exercício interino de cargo cujo provimento depende 
de concurso não isenta dessa exigência, para nomeação efetiva, 
o seu ocupante, qualquer que seja o tempo de serviço.

§ 2º – Todo aquele que ocupar interinamente cargo, cujo 
provimento efetivo dependa de habilitação em concurso, será 
inscrito, “ex-officio”, no primeiro que se realizar para cargos de 
respectiva profissão.

§ 3º – A aprovação da inscrição dependerá da satisfação, por 
parte do interino, das exigências estabelecidas para o concurso.

§ 4º – Aprovadas as inscrições, serão exonerados os interinos 
que tiverem deixado de cumprir o disposto no parágrafo anterior.

§ 5º – Após o encerramento das inscrições do concurso, não 
serão feitas nomeações em caráter interino.

§ 6º – Homologado o concurso, considerar-se-ão exonerados, 
automaticamente, todos os interinos.”

Art. 21 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 
16/10/1964.)

Dispositivo revogado:
“Art. 21 – Qualquer cargo público vago, cuja investidura 

dependa de concurso não poderá ser exercido interinamente por 
mais de um ano.”

Art. 22 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 
16/10/1964.)

Dispositivo revogado:
“Art. 22 – Perderá a estabilidade o funcionário que tomar 

posse em cargo para o qual tenha sido nomeado interinamente.”

SEÇÃO IV
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

(Vide art. 35 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 23 – Estágio probatório é o período de dois anos 

de efetivo exercício do funcionário nomeado em virtude de 
concurso, e de cinco anos para os demais casos.

(Vide art. 14 do Decreto nº 43.764, de 16/3/2004.)
§ 1º – No período de estágio apurar-se-ão os seguintes 

requisitos:
I – idoneidade moral;
II – assiduidade;
III – disciplina;
IV – eficiência.
§ 2º – Não ficará sujeito a novo estágio probatório o 

funcionário que, nomeado para outro cargo público, já houver 
adquirido estabilidade em virtude de qualquer prescrição legal.
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§ 3º – Sem prejuízo da remessa periódica do boletim de 
merecimento ao Serviço de Pessoal, o diretor da repartição 
ou serviço em que sirva o funcionário, sujeito ao estágio 
probatório, quatro meses antes da terminação deste, informará 
reservadamente ao Órgão de Pessoal sobre o funcionário, tendo 
em vista os requisitos enumerados nos itens I a IV deste artigo.

§ 4º – Em seguida, o Órgão de Pessoal formulará parecer 
escrito, opinando sobre o merecimento do estagiário em relação 
a cada um dos requisitos e concluindo a favor ou contra a 
confirmação.

§ 5º – Desse parecer, se contrário à confirmação, será dada 
vista ao estagiário pelo prazo de cinco dias.

§ 6º – Se o despacho do Governador do Estado for favorável 
à permanência do funcionário, a confirmação não dependerá de 
qualquer novo ato.

§ 7º – A apuração dos requisitos de que trata este artigo 
deverá processar-se de modo que a exoneração do funcionário 
possa ser feita antes de findo o período de estágio.

(Vide art. 33 da Lei nº 7.109, de 13/10/1977.)
(Vide art. 104 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias.)
(Vide art. 10 da Emenda à Constituição n° 49, de 13/6/2001.)

SEÇÃO V
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 24 – Haverá substituição no impedimento do ocupante 
de cargo isolado, de provimento efetivo ou em comissão, e de 
função gratificada.

(Vide art. 289 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 25 – A substituição será automática ou dependerá de 

ato da administração.
§ 1º – A substituição não automática, por período igual ou 

inferior a 180 (cento e oitenta) dias, far-se-á por ato do Secretário 
ou Diretor do Departamento em que estiver lotado o cargo ou se 
exercer a função gratificada.

(Parágrafo com redação dada pelo art. 21 da Lei nº 4185, de 
30/5/1966.)

§ 2º – (Revogado pelo art. 21 da Lei nº 4.185, de 30/5/1966.)
Dispositivo revogado:

“§ 2º – A substituição remunerada dependerá de ato da 
autoridade competente para nomear ou designar.”

§ 2º – O substituto perderá, durante o tempo da substituição, 
o vencimento ou remuneração do cargo de que for ocupante 
efetivo, salvo no caso de função gratificada e opção.

(O Parágrafo 2º foi revogado pelo art. 21 da Lei nº 4.185, de 
30/5/1966, sendo o Parágrafo 3º renumerado para Parágrafo 2º 
pelo mesmo artigo da Lei.)

(Vide art. 289 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)

CAPÍTULO III
DA PROMOÇÃO

Art. 26 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 
16/10/1994.)

Dispositivo revogado:
“Art. 26 – As promoções obedecerão ao critério de 

antigüidade de classe e ao de merecimento alternadamente, 
sendo a primeira sempre pelo critério de antigüidade.

§ 1º – O critério a que obedecer a promoção deverá vir 
expresso no decreto respectivo.

§ 2º – Somente se dará promoção de uma classe à 
imediatamente superior.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 27 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 27 – A promoção por antigüidade recairá no funcionário 
mais antigo na classe.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 28 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 28 – A promoção por merecimento recairá no funcionário 
de maior mérito, segundo dados objetivos apurados na forma do 
regulamento.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 29 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 29 – Não poderá ser promovido, inclusive à classe 
final de carreira, o funcionário que não tenha o interstício de 
setecentos e trinta dias de efetivo exercício na classe.

Parágrafo único – Na hipótese de não haver funcionário com 
interstício poderá a promoção por merecimento recair no que 
contar pelo menos trezentos e sessenta e cinco dias de efetivo 
exercício na classe.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 30 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 30 – O merecimento será apurado, objetivamente, 
segundo condições definidas em regulamento.

Parágrafo único – O merecimento é adquirido na 
classe; promovido o funcionário, recomeçará a apuração do 
merecimento a contar do ingresso na nova classe.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 31 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964)
Dispositivo revogado:

“Art. 31 – A antigüidade de classe será determinada pelo 
tempo de efetivo exercício do funcionário na classe a que 
pertencer.

§ 1º – Quando houver fusão de classes, o funcionário contará 
na nova classe também a antigüidade que trouxer da anterior.

§ 2º – No caso do parágrafo precedente, serão promovidos, 
em primeiro lugar, os funcionários que eram ocupantes dos 
cargos da classe superior, obedecendo-se o mesmo critério em 
ordem decrescente.

§ 3º – O funcionário, exonerado na forma do § 6º, do art. 20, 
que for nomeado em virtude de habilitação no mesmo concurso, 
contará, como antigüidade de classe o tempo de efetivo exercício 
na interinidade.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 32 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:
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“Art. 32 – A antigüidade de classe no caso de transferência, 
a pedido, ou por permuta, será contada da data em que o 
funcionário entrar em exercício na nova classe.

Parágrafo único – Se a transferência ocorrer “ex-officio”, no 
interesse da administração, serão levados em conta o tempo de 
efetivo exercício e o merecimento na classe a que pertencia.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 33 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 33 – Na classificação por antigüidade, quando ocorrer 
empate no tempo de classe, terá preferência, sucessivamente:

a) o funcionário mais antigo na carreira;
b) o mais antigo no Serviço Público Estadual;
c) o que tiver maior tempo de serviço público;
d) o funcionário casado ou viúvo que tiver maior número 

de filhos;
e) o casado;
f) o solteiro que tiver filhos reconhecidos;
g) o mais idoso.”
(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 34 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 34 – No caso de igualdade de merecimento adotar-se-á 
como fator de desempate, sucessivamente:

a) o fato de ter o funcionário participado em operação de 
guerra;

b) o funcionário mais antigo na classe;
c) o funcionário mais antigo na carreira;
d) o mais antigo no Serviço Público Estadual;
e) o que tiver maior tempo de serviço público;
f) o funcionário casado ou viúvo que tiver maior número de 

filhos;
g) o casado;
h) o solteiro que tiver filhos reconhecidos;
i) o mais idoso.”
(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 35 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 35 – Não serão considerados, para efeito dos arts. 33 
e 34, os filhos maiores e os que exerçam qualquer atividade 
remunerada pública ou privada.

Parágrafo único – Também não será considerado para o 
mesmo efeito o estado de casado, desde que ambos os cônjuges 
sejam servidores públicos.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 36 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 36 – O tempo de exercício para verificação de antigüidade 
de classe será apurado somente em dias.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 37 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 37 – As promoções serão processadas e realizadas em 
época fixada em regulamento.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)

Art. 38 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 
16/10/1964)

Dispositivo revogado:
“Art. 38 – O funcionário suspenso poderá ser promovido, 

mas a promoção ficará sem efeito, se verificada a procedência da 
penalidade aplicada.

Parágrafo único – Na hipótese deste artigo, o funcionário só 
perceberá o vencimento correspondente à nova classe quando 
tornada sem efeito a penalidade aplicada, caso em que a 
promoção surtirá efeito a partir da data de sua publicação.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 39 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 39 – Será declarado sem efeito em benefício daquele 
a quem cabia de direito a promoção, o decreto que promover 
indevidamente o funcionário.

§ 1º – O funcionário promovido indevidamente não ficará 
obrigado a restituir o que a mais houver recebido.

§ 2º – O funcionário, a quem cabia a promoção, será 
indenizado da diferença de vencimento ou remuneração a 
que tiver direito, ficando essa indenização a cargo de quem, 
comprovadamente, tenha ocasionado a indevida promoção.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 40 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 40 – Os funcionários que demonstrarem parcialidade 
no julgamento do merecimento serão punidos disciplinarmente 
pela autoridade a que estiverem subordinados.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 41 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 41 – A promoção de funcionário em exercício de 
mandato legislativo só se poderá fazer por antigüidade.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 42 – (Vetado).
(Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 16/10/1964).
(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)
Art. 43 – (Revogado pelo art. 129 da Lei nº 3.214, de 

16/10/1964.)
Dispositivo revogado:

“Art. 43 – Na apuração de antigüidade e merecimento, só 
serão observados os critérios estabelecidos nesta lei e no 
regulamento de promoções, não devendo ser considerados, em 
hipótese alguma, os pedidos de promoções feito pelo funcionário 
ou por alguém a seu rogo.

Parágrafo único – Não se compreendem neste artigo os 
recursos interpostos pelo funcionário relativamente a apuração 
de antigüidade ou merecimento.”

(Vide art. 31 da Constituição do Estado de Minas Gerais.)

CAPÍTULO IV
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 44 – O funcionário poderá ser transferido:
I – de uma para outra carreira;
II – de um cargo isolado, de provimento efetivo e que exija 

concurso, para outro de carreira;
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO 
DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS 
E PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE 

COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE 
SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS

Informática é a ciência que estuda o processamento, o arma-
zenamento e a transmissão de informações por meio de disposi-
tivos eletrônicos, como computadores, celulares e redes.

HARDWARE
O hardware é a parte física do computador, ou seja, os com-

ponentes que podem ser tocados com as mãos, como o gabine-
te, o teclado, o mouse, a impressora, o disco rígido, a memória, 
entre outros.

– Memórias: são dispositivos que armazenam dados e ins-
truções para serem usados pelo processador. Existem diferentes 
tipos de memórias, como:

– Memória RAM: (Random Access Memory ou Memória de 
Acesso Randômico): é uma memória volátil e rápida que arma-
zena temporariamente os dados dos programas que estão em 
execução no computador. Ela perde o conteúdo quando o com-
putador é desligado.

– Memória ROM: (Read Only Memory ou Memória Somente 
de Leitura): é uma memória não volátil que armazena perma-
nentemente as instruções básicas para o funcionamento do com-
putador, como o BIOS (Basic Input/Output System ou Sistema 
Básico de Entrada/Saída). Ela não perde o conteúdo quando o 
computador é desligado.

– Memória CACHE: é uma memória muito rápida e pequena 
que armazena temporariamente os dados mais usados pelo pro-
cessador, para acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna 
(dentro do processador) ou externa (entre o processador e a me-
mória RAM).

– Memórias EXTERNAS: são dispositivos removíveis que ar-
mazenam dados fora do computador, como pen drives, cartões 
de memória, CDs e DVDs.

– Processadores (CPU): são os chips responsáveis pelo con-
trole e execução das operações do computador. Eles são com-
postos por duas unidades principais: a Unidade de Controle (UC), 
que busca e interpreta as instruções; e a Unidade Lógica e Arit-
mética (ULA), que realiza as operações matemáticas e lógicas. Os 
processadores podem ter mais de um núcleo (core), que permite 
realizar mais tarefas simultaneamente. Os principais fabricantes 
de processadores são Intel e AMD.

– Disco de armazenamento: é um dispositivo que armazena 
grandes quantidades de dados de forma permanente ou semi-
permanente. Existem diferentes tipos de discos de armazena-
mento, tais como os HDs, CDs e DVDs.

– HD: (Hard Disk ou Disco Rígido): é um disco magnético que 
fica dentro do gabinete do computador e armazena os progra-
mas, o sistema operacional e os arquivos do usuário.

– CD: (Compact Disc ou Disco Compacto): é um disco óptico 
que pode ser gravado uma vez (CD-R) ou várias vezes (CD-RW) e 
pode armazenar até 700 MB de dados.

– DVD: (Digital Versatile Disc ou Disco Digital Versátil): é um 
disco óptico que pode ser gravado uma vez (DVD-R) ou várias 
vezes (DVD-RW) e pode armazenar até 4,7 GB de dados em uma 
camada ou até 8,5 GB em duas camadas.

SOFTWARE
Software, na verdade, são os programas usados para fazer 

tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de soft-
ware são programadas em uma linguagem de computador, tra-
duzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

- Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exem-
plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como 
Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

- Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários 

para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de 
aplicativos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 
etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funciona-
mento e tarefas)
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EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
(AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 

E 365)

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais 
para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramen-
tas, mas em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor 
de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de 
Apresentações – PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização 
mais comum: 

— WORD 2010
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com 

ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. 
Vamos então apresentar suas principais funcionalidades.

- Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de 

acordo com a necessidade.

- Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formata-
ções desejadas.

- Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo 

para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os 
alinhamentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

- Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área 

de trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos 
básicos de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou 
pontuação), se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos 
recursos automáticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

- Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da 

seguinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para ope-
rar diferentes tipos de marcadores automáticos:
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- Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e cor-
reção ortográfica

Arquivo Salvar

— EXCEL 2010
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para 

cálculos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáti-
cos, dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte 
do dia a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados 
automaticamente.

- Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados 

são calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmu-
las específicas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 (	 A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica 
de uma planilha.

- Formatação células

- Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

- Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um intervalo de 
células)

=MEDIA(célula X:célu-
laY)

MÁXIMA (em um intervalo de 
células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um intervalo de 
células) =MIN(célula X:célulaY)
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— POWERPOINT 2010
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresen-

tações personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma sé-
rie de recursos avançados para a formatação das apresentações, 
aqui veremos os princípios para a utilização do aplicativo.

- Área de Trabalho do PowerPoint

Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre-
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou até 
mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já movemos 
as caixas, colocando um título na superior e um texto na caixa 
inferior, também alinhamos cada caixa para ajustá-las melhor.

Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mes-
mo tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o Power-
Point, o Word e o Excel, o que faz deles programas bastante pare-
cidos, no que diz respeito à formatação básica de textos. Confira 
no tópico referente ao Word, itens de formatação básica de texto 
como: alinhamentos, tipos e tamanhos de letras, guias de marca-
dores e recursos gerais.

Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso ampla-
mente utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas 
que mudam a aparência básica de nossos slides, melhorando a 
experiência no trabalho com o programa.

Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vá-
rios no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniatu-
ras, pelas quais podemos navegador, alternando entre áreas de 
trabalho. A edição em cada uma delas, é feita da mesma maneira, 
como já apresentado anteriormente. 

Percebemos agora que temos uma apresentação com qua-
tro slides padronizados, bastando agora editá-lo com os textos 
que se fizerem necessários. Além de copiar podemos mover cada 
slide de uma posição para outra utilizando o mouse. 

As Transições são recursos de apresentação bastante utiliza-
dos no PowerPoint. Servem para criar breves animações automá-
ticas para passagem entre elementos das apresentações.

Tendo passado pelos aspectos básicos da criação de uma 
apresentação, e tendo a nossa pronta, podemos apresentá-la 
bastando clicar no ícone correspondente no canto inferior direito.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
MATERIAIS

Administração de Recursos 
A administração de recurso seria a atividade que planeja, 

executa e controla, nas condições mais eficientes e econômicas, 
o fluxo de material, partindo das especificações dos artigos e 
comprar até a entrega do produto terminado para o cliente. 

É um sistema integrado com a finalidade de prover à admi-
nistração, de forma contínua, recursos, equipamentos e informa-
ções essenciais para a execução de todas as atividades da Orga-
nização.

▸Evolução da Administração de Recursos Materiais e Patri-
moniais

A evolução da Administração de Materiais processou▪se em 
várias fases:

▪ A Atividade exercida diretamente pelo proprietário da em-
presa, pois comprar era a essência do negócio;

▪ Atividades de compras como apoio às atividades produtivas 
se, portanto, integradas à área de produção;

▪ Condenação dos serviços envolvendo materiais, come-
çando com o planejamento das matérias-primas e a entrega de 
produtos acabados, em uma organização independente da área 
produtiva;

▪ Agregação à área logística das atividades de suporte à área 
de marketing.

Com a mecanização, racionalização e automação, o exceden-
te de produção se torna cada vez menos necessário, e nesse caso 
a Administração de Materiais é uma ferramenta fundamental 
para manter o equilíbrio dos estoques, para que não falte a ma-
téria-prima, porém não haja excedentes.

Essa evolução da Administração de Materiais ao longo des-
sas fases produtivas baseou-se principalmente, pela necessidade 
de produzir mais, com custos mais baixos. Atualmente a Admi-
nistração de Materiais tem como função principal o controle de 
produção e estoque, como também a distribuição dos mesmos. 

▸As Três Fases da Administração de Recursos Materiais e 
Patrimoniais

▪ Aumentar a produtividade. Busca pela eficiência.
▪ Aumentar a qualidade sem preocupação em prejudicar ou-

tras áreas da Organização. Busca pela eficácia.
▪ Gerar a quantidade certa, no momento certo para atender 

bem o cliente, sem desperdício. Busca pela efetividade.

▸Visão Operacional e Visão Estratégica
Na visão operacional busca-se a melhoria relacionada a ati-

vidades específicas. Melhorar algo que já existe.

Na visão estratégica busca-se o diferencial. Fazer as coisas 
de um modo novo. Aqui se preocupa em garantir a alta perfor-
mance de maneira sistêmica. Ou seja, envolvendo toda a organi-
zação de maneira interrelacional. 

Com relação à Fábula de La Fontaine, a preocupação do au-
tor era, conforme sua época, garantir a melhoria quantitativa das 
ações dos empregados. Aqueles que mantêm uma padronização 
de são recompensados pela Organização. Na moderna interpre-
tação da Fábula a autora passa a idéia de que precisamos além 
de trabalhar investir no nosso talento de maneira diferencial. As-
sim, poderemos não só garantir a sustentabilidade da Organiza-
ção para os diversos invernos como, também, fazê-los em Paris.

Historicamente, a administração de recursos materiais e pa-
trimoniais tem seu foco na eficiência de processos – visão ope-
racional. Hoje em dia, a administração de materiais passa a ser 
chamada de área de logística dentro das Organizações devido à 
ênfase na melhor maneira de facilitar o fluxo de produtos entre 
produtores e consumidores, de forma a obter o melhor nível de 
rentabilidade para a organização e maior satisfação dos clientes.

A Administração de Materiais possui hoje uma Visão Estraté-
gica. Ou seja, foco em ser a melhor por meio da INOVAÇÃO e não 
baseado na melhor do que já existe. A partir da visão estratégica 
a Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais passa a ser 
conhecida por logística.

Sendo assim:

VISÃO OPERACIONAL VISÃO ESTRATÉGICA

EFICIENCIA EFETIVIDADE

ESPECIFICA SISTEMICA

QUANTITATIVA QUANTITATIVA E 
QUALITATIVA

MELHORAR O QUE JÁ EXISTE INOVAÇÃO

QUANTO QUANDO

▸Princípios da Administração de Recursos Materiais e Patrimo-
niais

▪ Qualidade do material;
▪ Quantidade necessária;
▪ Prazo de entrega
▪ Preço;
▪ Condições de pagamento.

Qualidade do Material:
O material deverá apresentar qualidade tal que possibilite 

sua aceitação dentro e fora da empresa (mercado).
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Quantidade:
Deverá ser estritamente suficiente para suprir as necessida-

des da produção e estoque, evitando a falta de material para o 
abastecimento geral da empresa bem como o excesso em esto-
que.

Prazo de Entrega:
Deverá ser o menor possível, a fim de levar um melhor aten-

dimento aos consumidores e evitar falta do material. 

Menor Preço:
O preço do produto deverá ser tal que possa situá▪lo em po-

sição da concorrência no mercado, proporcionando à empresa 
um lucro maior.

Condições de pagamento:
Deverão ser as melhores possíveis para que a empresa te-

nha maior flexibilidade na transformação ou venda do produto.

▸Diferença Básica entre Administração de Materiais e Ad-
ministração Patrimonial

A diferença básica entre Administração de Materiais e Ad-
ministração Patrimonial é que a primeira se tem por produto fi-
nal a distribuição ao consumidor externo e a área patrimonial é 
responsável, apenas, pela parte interna da logística. Seu produto 
final é a conservação e manutenção de bens.

A Administração de Materiais é, portanto um conjunto de 
atividades desenvolvidas dentro de uma empresa, de forma cen-
tralizada ou não, destinadas a suprir as diversas unidades, com 
os materiais necessários ao desempenho normal das respectivas 
atribuições. Tais atividades abrangem desde o circuito de reapro-
visionamento, inclusive compras, o recebimento, a armazena-
gem dos materiais, o fornecimento dos mesmos aos órgãos re-
quisitantes, até as operações gerais de controle de estoques etc.

A Administração de Materiais destina-se a dotar a adminis-
tração dos meios necessários ao suprimento de materiais im-
prescindíveis ao funcionamento da organização, no tempo opor-
tuno, na quantidade necessária, na qualidade requerida e pelo 
menor custo.

A oportunidade, no momento certo para o suprimento de 
materiais, influi no tamanho dos estoques. Assim, suprir antes 
do momento oportuno acarretará, em regra, estoques altos, aci-
ma das necessidades imediatas da organização. Por outro lado, 
a providência do suprimento após esse momento poderá levar 
a falta do material necessário ao atendimento de determinada 
necessidade da administração.

São tarefas da Administração de Materiais: 
▪ Controle da produção; 
▪ Controle de estoque; 
▪ Compras; 
▪ Recepção; 
▪ Inspeção das entradas; 
▪ Armazenamento; 
▪ Movimentação; 
▪ Inspeção de saída 
▪ Distribuição.

Sem o estoque de certas quantidades de materiais que aten-
dam regularmente às necessidades dos vários setores da organi-
zação, não se pode garantir um bom funcionamento e um padrão 
de atendimento desejável. Estes materiais, necessários à manu-
tenção, aos serviços administrativos e à produção de bens e ser-
viços, formam grupos ou classes que comumente constituem a 
classificação de materiais. Estes grupos recebem denominação 
de acordo com o serviço a que se destinam (manutenção, limpe-
za, etc.), ou à natureza dos materiais que neles são relacionados 
(tintas, ferragens, etc.), ou do tipo de demanda, estocagem, etc.

CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS
Classificar um material então é agrupá-lo segundo sua forma, 

dimensão, peso, tipo, uso etc. A classificação não deve gerar con-
fusão, ou seja, um produto não poderá ser classificado de modo 
que seja confundido com outro, mesmo sendo semelhante. A 
classificação, ainda, deve ser feita de maneira que cada gênero 
de material ocupe seu respectivo local. 

Por exemplo: produtos químicos poderão estragar produtos 
alimentícios se estiverem próximos entre si. Classificar material, 
em outras palavras, significa ordená-lo segundo critérios adota-
dos, agrupando-o de acordo com a semelhança, sem, contudo, 
causar confusão ou dispersão no espaço e alteração na qualida-
de.

O objetivo da classificação de materiais é definir uma catalo-
gação, simplificação, especificação, normalização, padronização 
e codificação de todos os materiais componentes do estoque da 
empresa.

O sistema de classificação é primordial para qualquer De-
partamento de Materiais, pois sem ele não poderia existir um 
controle eficiente dos estoques, armazenagem adequada e fun-
cionamento correto do almoxarifado. O princípio da classificação 
de materiais está relacionado à:

Catalogação:
A Catalogação é a primeira fase do processo de classificação 

de materiais e consiste em ordenar, de forma lógica, todo um 
conjunto de dados relativos aos itens identificados, codificados 
e cadastrados, de modo a facilitar a sua consulta pelas diversas 
áreas da empresa.

Simplificar material é, por exemplo, reduzir a grande diversi-
dade de um item empregado para o mesmo fim. Assim, no caso 
de haver duas peças para uma finalidade qualquer, aconselha-

-se a simplificação, ou seja, a opção pelo uso de uma delas. Ao 
simplificarmos um material, favorecemos sua normalização, re-
duzimos as despesas ou evitamos que elas oscilem. Por exemplo, 
cadernos com capa, número de folhas e formato idênticos contri-
buem para que haja a normalização. 

Ao requisitar uma quantidade desse material, o usuário irá 
fornecer todos os dados (tipo de capa, número de folhas e for-
mato), o que facilitará sobremaneira não somente sua aquisição, 
como também o desempenho daqueles que se servem do ma-
terial, pois a não simplificação (padronização) pode confundir o 
usuário do material, se este um dia apresentar uma forma e ou-
tro dia outra forma de maneira totalmente diferente.
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Especificação:
Aliado a uma simplificação é necessária uma especificação 

do material, que é uma descrição minuciosa para possibilitar me-
lhor entendimento entre consumidor e o fornecedor quanto ao 
tipo de material a ser requisitado.

Normalização:
A normalização se ocupa da maneira pela qual devem ser 

utilizados os materiais em suas diversas finalidades e da padroni-
zação e identificação do material, de modo que o usuário possa 
requisitar e o estoquista possa atender os itens utilizando a mes-
ma terminologia. A normalização é aplicada também no caso de 
peso, medida e formato.

Codificação:
É a apresentação de cada item através de um código, com 

as informações necessárias e suficientes, por meio de números 
e/ou letras. É utilizada para facilitar a localização de materiais 
armazenados no estoque, quando a quantidade de itens é muito 
grande. 

Em função de uma boa classificação do material, poderemos 
partir para a codificação do mesmo, ou seja, representar todas 
as informações necessárias, suficientes e desejadas por meios de 
números e/ou letras. 

Os sistemas de codificação mais comumente usados são: o 
alfabético (procurando aprimorar o sistema de codificação, pas-
sou-se a adotar de uma ou mais letras o código numérico), alfa-
numérico e numérico, também chamado “decimal”. 

A escolha do sistema utilizado deve estar voltada para ob-
tenção de uma codificação clara e precisa, que não gere confu-
são e evite interpretações duvidosas a respeito do material. Este 
processo ficou conhecido como “código alfabético”. Entre as inú-
meras vantagens da codificação está a de afastar todos os ele-
mentos de confusão que porventura se apresentarem na pronta 
identificação de um material.

O sistema classificatório permite identificar e decidir prio-
ridades referentes a suprimentos na empresa. Uma eficiente 
gestão de estoques, em que os materiais necessários ao funcio-
namento da empresa não faltam, depende de uma boa classifi-
cação dos materiais.

Para Viana um bom método de classificação deve ter algu-
mas características: ser abrangente, flexível e prático.

▪ Abrangência: deve tratar de um conjunto de características, 
em vez de reunir apenas materiais para serem classificados;

▪ Flexibilidade: deve permitir interfaces entre os diversos 
tipos de classificação de modo que se obtenha ampla visão do 
gerenciamento do estoque;

▪ Praticidade: a classificação deve ser simples e direta.

Para atender às necessidades de cada empresa, é necessária 
uma divisão que norteie os vários tipos de classificação.

Dentro das empresas existem vários tipos de classificação 
de materiais.

Para o autor Viana os principais tipos de classificação são: 
▪ Por tipo de demanda;
▪ Materiais críticos;
▪ Pericibilidade;
▪ Quanto à periculosidade;
▪ Possibilidade de fazer ou comprar;
▪ Tipos de estocagem;

▪ Dificuldade de aquisição;
▪ Mercado fornecedor.

Por tipo de demanda: 
A classificação por tipo de demanda se divide em materiais 

não de estoque e materiais de estoque. Materiais não de esto-
que: são materiais de demanda imprevisível para os quais não 
são definidos parâmetros para o ressuprimento. 

Esses materiais são utilizados imediatamente, ou seja, a ine-
xistência de regularidade de consumo faz com que a compra des-
ses materiais somente seja feita por solicitação direta do usuário, 
na ocasião em que isso se faça necessário. 

O usuário é que solicita sua aquisição quando necessário. 
Devem ser comprados para uso imediato e se forem utilizados 
posteriormente, devem ficar temporariamente no estoque. 

A outra divisão são os Materiais de estoques: são materiais 
que devem sempre existir nos estoques para uso futuro e para 
que não haja sua falta são criadas regras e critérios de ressupri-
mento automático. Deve existir no estoque, seu ressuprimento 
deve ser automático, com base na demanda prevista e na impor-
tância para a empresa.

Os materiais de estoque se subdividem ainda. Quanto à apli-
cação eles podem ser: Materiais produtivos que compreendem 
todo material ligado direta ou indiretamente ao processo pro-
dutivo. Matéria prima que são materiais básicos e insumos que 
constituem os itens iniciais e fazem parte do processo produtivo. 
Produtos em fabricação que são também conhecidos como ma-
teriais em processamento que estão sendo processados ao longo 
do processo produtivo. Não estão mais no estoque porque já não 
são mais matérias-primas, nem no estoque final porque ainda 
não são produtos acabados, ou seja, não são produtos já prontos. 
Além disso, podem ser materiais de manutenção: materiais apli-
cados em manutenção com utilização repetitiva; materiais im-
produtivos: materiais não incorporados ao produto no processo 
produtivo da empresa; e, materiais de consumo geral: materiais 
de consumo, aplicados em diversos setores da empresa.

Quanto ao valor de consumo, para que se alcance a eficácia 
na gestão de estoque é necessário que se separe de forma clara, 
aquilo que é essencial do que é secundário em termos de valor 
de consumo. Para fazer essa separação nós contamos com uma 
ferramenta chamada de Curva ABC ou Curva de Pareto, ela de-
termina a importância dos materiais em função do valor expres-
so pelo próprio consumo em determinado período. 

A Curva ABC é um importante instrumento para se examinar 
estoques, permitindo a identificação daqueles itens que justifi-
cam atenção e tratamento adequados quanto à sua administra-
ção. Ela consiste na verificação, em certo espaço de tempo (nor-
malmente 6 meses ou 1 ano), do consumo em valor monetário, 
ou quantidade dos itens do estoque, paraque eles possam ser 
classificados em ordem decrescente de importância. 

Os materiais são classificados em:
▪ Classe A: Grupo de itens mais importante que devem ser 

trabalhados com uma atenção especial pela administração. Os 
dados aqui classificados correspondem, em média, a 80% do va-
lor monetário total e no máximo 20% dos itens estudados (esses 
valores são orientativos e não são regra). 

▪ Classe B: São os itens intermediários que deverão ser trata-
dos logo após as medidas tomadas sobre os itens de classe A; são 
os segundos em importância. Os dados aqui classificados corres-
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pondem em média, a 15% do valor monetário total do estoque e 
no máximo 30% dos itens estudados (esses valores são orienta-
dores e não são regra). 

▪ Classe C: Grupo de itens menos importantes em termos de 
movimentação, no entanto, requerem atenção pelo fato de ge-
rarem custo de manter estoque. Deverão ser tratados, somente, 
após todos os itens das classes A e B terem sido avaliados. Em 
geral, somente 5% do valor monetário total representam esta 
classe, porém, mais de 50% dos itens formam sua estrutura (es-
ses valores são orientadores e não são regra).

Metodologia de cálculo da curva ABC
A Curva ABC é muito usada para a administração de esto-

ques, para a definição de políticas de vendas, para estabeleci-
mento de prioridades, para a programação da produção.

Analisar em profundidade milhares de itens num estoque é 
uma tarefa extremamente difícil e, na grande maioria das vezes, 
desnecessária. É conveniente que os itens mais importantes, se-
gundo algum critério, tenham prioridade sobre os menos impor-
tantes. Assim, economiza-se tempo e recursos.

Para simplificar a construção de uma curva ABC, separamos 
o processo em 6 etapas a seguir:

1º) Definir a variável a ser analisada: A análise dos estoques 
pode ter vários objetivos e a variável deverá ser adequada para 
cada um deles. No nosso caso, a variável a ser considerada é o 
custo do estoque médio, mas poderia ser: o giro de vendas, o 
mark-up, etc.

2º) Coleta de dados: Os dados necessários neste caso são: 
quantidade de cada item em estoque e o seu custo unitário. Com 
esses dados obtemos o custo total de cada item, multiplicando a 
quantidade pelo custo unitário.

3º) Ordenar os dados: Calculado o custo total de cada item, 
é preciso organizá-los em ordem decrescente de valor.

4º) Calcular os percentuais: Na tabela a seguir, os dados fo-
ram organizados pela coluna “Ordem” e calcula-se o custo total 
acumulado e os percentuais do custo total acumulado de cada 
item em relação ao total.

5º) Construir a curva ABC
Desenha-se um plano cartesiano, onde no eixo “x” são distri-

buídos os itens do estoque e no eixo “y”, os percentuais do custo 
total acumulado.

6º) Análise dos resultados
Os itens em estoque devem ser analisados segundo o cri-

tério ABC. Na verdade, esse critério é qualitativo, mas a tabela 
abaixo mostra algumas indicações para sua elaboração:

Classe % itens Valor 
acumulado Importância

A 20 80% Grande

B 30 15% Intermediária

C 50 5% Pequena

Pelo nosso exemplo, chegamos à seguinte distribuição:

Classe Nº itens % itens Valor 
acumulado

Itens em 
estoque

A 2 16,7% 80,1% Faca, Jarro

B 3 25,0% 15,6% Apontador, 
Esquadro, 

Dado

C 7 58,3% 4,3% Key, Livro, 
Herói, Caixa, 

Bola, Giz, 
Isqueiro.

A aplicação prática dessa classificação ABC pode ser vista 
quando, por exemplo, reduzimos 20% do valor em estoque dos 
itens A (apenas 2 itens), representando uma redução de 16% no 
valor total, enquanto que uma redução de 50% no valor em esto-
que dos itens C (sete itens), impactará no total em apenas 2,2%. 
Logo, reduzir os estoques do grupo A, desde que calculadamente, 
seria uma ação mais rentável para a empresa do nosso exemplo.

Quanto à importância operacional: 
Esta classificação leva em conta a imprescindibilidade ou 

ainda o grau de dificuldade para se obter o material.
Os materiais são classificados em materiais:

▪ Materiais X: materiais de aplicação não importante, com 
similares na empresa;

▪ Materiais Y: materiais de média importância para a empre-
sa, com ou sem similar;

▪ Materiais Z: materiais de importância vital, sem similar na 
empresa, e sua falta ocasiona paralisação da produção.

Quando ocorre a falta no estoque de materiais classificados 
como “Z”, eles provocam a paralisação de atividades essenciais 
e podem colocar em risco o ambiente, pessoas e patrimônio da 
empresa. São do tipo que não possuem substitutos em curto pra-
zo. Os materiais classificados como “Y” são também imprescin-
díveis para as atividades da organização. Entretanto podem ser 
facilmente substituídos em curto prazo. Os itens “X” por sua vez 
são aqueles que não paralisam atividades essenciais, não ofere-
cem riscos à segurança das pessoas, ao ambiente ou ao patrimô-
nio da organização e são facilmente substituíveis por equivalen-
tes e ainda são fáceis de serem encontrados.




